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MP DOS COMBUSTÍVEIS: PARLAMENTARES PROPÕEM LIMITAR ALÍQUOTA DO ICMS E ALTERAR LEI DO GÁS 

Ludmylla Rocha, da Agência iNFRA

Deputados e senadores apresentaram propostas de modificação à Medida Provisória 1.063/2021, que quer tornar facultativa a participação das distribuidoras na venda de etanol hidratado e liberar a venda de combustíveis de terceiros em postos bandeirados.
Dentre as 73 emendas cadastradas, há sugestão de fixação de alíquotas máximas para cobrança do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), que compete aos estados. Foram apresentadas também alterações na recém-aprovada Lei do Gás (14.134, de 2021) e até mesmo a liberação da operação de bombas de combustíveis sem frentistas.
A limitação da alíquota do ICMS que incide sobre os combustíveis é uma demanda do presidente Jair Bolsonaro, que cobra os governadores sempre que é pressionado em relação aos preços. O presidente chegou a apresentar um Projeto de Lei Complementar (PLP 16/2021), que unifica o imposto. O texto, porém, não avançou na Câmara, apesar do requerimento de urgência aprovado em junho.
Alíquota máxima de 17%
Na MP, essa demanda foi feita por deputados do Podemos. Um dos vice-líderes da sigla na Câmara, José Nelto (GO), propõe justamente a uniformização. Ele sugere alíquota máxima de 17% para gasolinas, álcool combustível, óleos combustíveis, gás natural combustível e outros hidrocarbonetos gasosos combustíveis; e de 10% para o óleo diesel e biodiesel. Os estados teriam até dois anos para alcançar o novo teto, com redução mínima de 2,5% ao ano.
Já Léo Moraes (Podemos-RO) propõe que os coeficientes de redução da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre combustíveis sejam calculados proporcionalmente à redução das alíquotas de ICMS. Na justificativa, aponta o “caráter conciliador” da proposta ao ponderar as demandas do Executivo federal com a resistência dos estados em perder receita.
Propostas de alteração à Lei do Gás
Sancionada em abril, a chamada nova Lei do Gás, que muda o marco regulatório do setor, tem sido alvo de revezes. A implantação de usinas térmicas a gás inflexíveis para garantir a demanda do insumo foi vencida na tramitação dessa legislação, mas avançou com aval do governo durante a análise da Medida Provisória da Capitalização da Eletrobras (convertida na Lei 14.182/2021).
Agora, os parlamentares sugerem, por exemplo, que o acesso de terceiros a gasodutos se dê apenas em caso de capacidade ociosa. A lei vigente determina que a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) fixe “o valor e a forma de pagamento da remuneração da instalação com base em critérios previamente estabelecidos, caso não haja acordo entre as partes, cabendo-lhe também verificar se o valor acordado é compatível com o mercado”.
Na proposta do deputado Julio Lopes (PP-RJ), o trecho “sempre que houver capacidade ociosa e disponível, nos termos da lei e da regulamentação aplicável” é acrescido. O parlamentar incluiu ainda o “caráter irrevogável” do direito de preferência “a todo investidor das instalações, seja arrendatário, concessionário, permissionário, autorizatário ou afins, que a explore diretamente ou indiretamente, mediante consórcio ou sociedade de propósito específico”. Os deputados Carlos Zarattini (PT-SP) e Danilo Forte (PSDB-CE) apresentaram textos similares com o mesmo objetivo.
Fundo estabilizador de preços também é citado
Medida já citada pelo ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, como estudada pela pasta, a criação de um fundo para minimizar as variações de preços de combustíveis não foi esquecida.
O deputado Danilo Cabral (PSB-PE) propôs a criação do FNEPC (Fundo Nacional de Estabilização do Preço dos Combustíveis), cujos objetivos seriam: 1) reduzir a volatilidade dos preços dos derivados do petróleo no mercado interno; 2) garantir que, em cada exercício financeiro anual, os refinadores e importadores de derivados de petróleo recebam, no mínimo, os valores do mercado internacional; 3) ser fonte de recursos orçamentários para compensar eventuais reduções de tributos incidentes na comercialização de derivados de petróleo.
O parlamentar sugere ainda que os preços de venda para distribuidores e comercializadores dos derivados do petróleo, produzidos no país ou importados, “não poderão ultrapassar os valores do mercado internacional, tendo como referência os preços competitivos praticados na costa do golfo dos Estados Unidos”.
Mudanças no mérito da MP
Ao menos 10 emendas pedem a retirada do trecho que autoriza que os chamados “postos bandeirados”, ou seja, que têm contrato de exclusividade com determinada marca de combustíveis, possam oferecer o produto vendido por terceiros. As sugestões vêm de diversas colorações partidárias: PT, PP, PL, Cidadania, entre outros.
Houve também uma série de propostas para substituir o sistema bifásico da cobrança do PIS/Cofins sobre o álcool, que é mantido pela proposta original da medida provisória, pelo modelo monofásico. Hoje, os produtores e as distribuidoras dividem o pagamento.
Como a MP libera a compra sem intermédio das distribuidoras, os parlamentares propõem que, em todos os casos, a cobrança seja apenas dos primeiros, “de modo a gerar maior previsibilidade na arrecadação, facilitar o controle e a fiscalização pela Administração Tributária (já que se concentra a alíquota em apenas dois agentes: produtor e importador de álcool)”, argumenta o deputado Coronel Chrisóstomo (PSL-RO), um dos que tratou do tema.
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ANEEL PROPÕE REGRAS MAIS DURAS PARA ENTRADA, SAÍDA E MANUTENÇÃO DE AGENTES NO MERCADO LIVRE 

Antonio Carlos Sil, para a Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou nesta terça-feira (17) proposta de abertura de consulta pública para aprimoramento dos critérios de entrada, manutenção e saída de agentes no mercado de energia. O objetivo é trazer maior segurança e garantir a adimplência das operações financeiras.
 
A decisão sobre o processo, de relatoria do diretor Sandoval Feitosa, foi tomada com base em contribuição enviada pela CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) e que deve resultar em mudanças nas resoluções normativas 414/2010, 545/2013 e 678/2015. Leia aqui o voto.
 
Em razão da crise hídrica que vem contribuindo para elevar o preço da energia, Feitosa afirmou que ANEEL vai procurar dar urgência à tramitação dos procedimentos. Na opinião do diretor, é possível buscar na experiência desenvolvida pelo setor financeiro elementos que possam ser aplicados no aprimoramento da segurança das operações envolvendo transações com energia.
 
“Ninguém compra ações sem ter como pagar, isso não existe”, comparou, por sua vez, o diretor Efrain Cruz, em referência à ocorrência de determinados negócios realizados no ambiente de contratação livre, sem as devidas garantias. “Como é possível a energia passar pelas mãos de cinco, seis, sete pessoas, sem regras claras?”, questionou.
 
Já o diretor Hélvio Guerra afirmou que a agência está diante de uma situação que exige muita atenção quanto à forma como a energia é comercializada. “Estamos falando de um mercado físico e não de um mercado de papel. Se alguém não entrega energia a quem comprou, criamos, de fato, um problema sério no mercado”, ponderou.
 
Entrada de agentes
No que se refere aos critérios de entrada de comercializadores, as principais propostas da agência são: indicação de responsável técnico para responder pelas operações; solicitação de certidão de antecedentes criminais dos sócios das empresas; avaliação de parecer opinativo da CCEE ao pagamento do débito deixado por outra empresa atrelada societariamente; exigência de comprovação de patrimônio líquido mínimo para adesão de matriz ou filiais; e estabelecimento de prazo máximo para emissão das certidões exigidas no processo de autorização.
 
Dentre os critérios propostos para manutenção dos agentes, constam a obrigatoriedade de envio anual das informações financeiras e balancetes contábeis; revalidação do processo de adesão em caso de alteração do controle societário; exigência de atualização cadastral dos agentes, sob pena de aplicação de sanção em caso de descumprimento; obrigatoriedade de atendimento de envio das informações solicitadas pelo monitoramento da câmara, ou então aquelas em que os agentes apresentem comportamento inadequado ou de risco para o mercado de energia elétrica.
 
Desligamentos: dívida paga pelo sucessor
No que se refere aos critérios de saída, a ideia é otimizar o processo de desligamento de forma a reduzir os atuais prazos previstos em regulamentos. A previsão é que, em casos de desligamento voluntário com sucessão, que eventual inadimplência seja paga pelo agente sucessor. Para agentes geradores desligados, será preciso ajustar a regulamentação para permitir a desconexão da rede quando o perfil específico apresentar débitos (cenários em que há consumo, em vez de geração).
 
Está previsto também o desligamento compulsório de consumidores livres/especiais em caso de perdas de requisitos (por exemplo, redução da demanda abaixo dos limites legais para migração ao ACL).
 
Será estabelecido um período de transição para que os agentes comercializadores autorizados, antes da vigência da nova regulamentação, possam se adaptar, por se tratar de alteração do regime jurídico atual. Esse ponto deverá ser objeto de contribuição pelos agentes, de forma a indicar o prazo que julgarem pertinente, devidamente motivado.
 
A agência começa a receber contribuições a partir desta quarta-feira (18), com prazo final de envio de sugestões em 17 de setembro.
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AGÊNCIA LIBERA USO DO DIESEL NA TERMOCEARÁ, MAS ADIA DECISÃO PARA TÉRMICA DE ARJONA 

Antonio Carlos Sil, para a Agência iNFRA

Um pedido de vista, desta vez da parte do diretor Sandoval Feitosa, adiou mais uma vez a decisão da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) sobre a possibilidade de a usina termelétrica Willian Arjona, de propriedade da Delta Geração, utilizar óleo diesel como combustível alternativo à sua operação. Já a Petrobras obteve autorização da agência reguladora para usar esse mesmo tipo de combustível no acionamento da usina TermoCeará.
 
O processo que examina pedido da Delta Energia foi retirado de pauta na reunião ordinária da semana passada pelo relator, Efrain Cruz, por conta de questões levantadas pelo diretor Hélvio Guerra, referentes a pontos da tramitação do processo que trata do pedido da Delta Geração. Faltou a área técnica habilitar o empreendimento, que consome gás natural, para uso de outro combustível, procedimento interno que deveria ter ocorrido automaticamente.
Na reunião desta terça-feira (17), foi a vez do diretor Sandoval Feitosa interromper a votação. Ele apontou algumas dúvidas em relação a um ofício do MME (Ministério de Minas e Energia), encaminhado diretamente à Delta Geração pelo secretário de Energia Elétrica, Christiano Oliveira da Silva. No documento, a pasta observou que “a mera correção de erro material na instrução processual da ANEEL não deveria impossibilitar a continuidade da operação da UTE ”.
 
Willian Arjona opera com gás natural, mediante CVU (Custo Variável Unitário) de R$ 2.075,36. A possibilidade de ter uma autorização para utilizar óleo diesel permitiria, eventualmente, obter um combustível a valor mais módico.
 
O pedido de análise solicitado pela Delta se justificou também pelo fato de que havia um risco de a usina não poder contar com o suprimento para a sua operação devido a uma manutenção no sistema de dutos de gás da Petrobras (Rota 1), procedimento esse que acabou adiado, não interferindo, portanto, na operação do empreendimento. Como a usina segue operando normalmente, sem risco de interrupção, Feitosa não viu problema em pedir vista.
 
CREG
Também na reunião desta terça, em outro processo, com teor parecido com o de Willian Arjona, a diretoria da ANEEL liberou a TermoCeará, controlada pela Petrobras, para que a unidade possa consumir óleo diesel em lugar de gás natural.
 
Nesse caso, a autorização foi concedida porque, devido a obras no Terminal de GNL (gás natural liquefeito) de Pecém, o suprimento à usina foi suspenso. Outro ponto é que a usina da Petrobras foi chamada a gerar por decisão da CREG (Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética), devido à gravidade da crise hídrica. O CVU da TermoCeará, cujo valor atual é de R$ 431,81, passa agora, com o uso de óleo diesel, para R$ 1.551,12.
 
A diretoria da ANEEL também decidiu que os valores fechados pela TermoCeará nos contratos com as distribuidoras – firmados em leilão da Aneel de 2015 – serão preservados e a diferença vai ser cobrada por ESS (Encargos de Serviço do Sistema).
 
O diretor Efrain Cruz, relator do processo da Willian Arjona, comentou que, se não fosse pela determinação da CREG, a agência deveria decidir impor à Petrobras que resolvesse logo a manutenção em Pecém e, se isso não fosse cumprido, que a própria petroleira deveria arcar com a diferença.
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Dutovias - Portaria Normativa 19 do Ministério de Minas e Energia estabeleceu os procedimentos para aprovação de projetos de dutovias do setor de petróleo, gás natural e biocombustíveis e de infraestrutura de produção e processamento de gás natural ao Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura).
Leilão de reserva - Portaria Normativa 20 do Ministério de Minas e Energia estabeleceu as diretrizes para a realização do "Leilão para Contratação de Potência Elétrica e de Energia Associada", a partir de empreendimentos de geração, novos e existentes, que acrescentem potência elétrica ao SIN (Sistema Interligado Nacional), denominado "Leilão de Reserva de Capacidade, de 2021".
Prodist - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu a Consulta Pública 52/2021 para aprimoramento da proposta de consolidação dos atos normativos relativos à pertinência temática "Procedimentos de Distribuição - PRODIST". Intercâmbio de documentos até 3 de outubro.
MRE - A ANEEL abriu a Consulta Pública 53/2021 para obter subsídios para a minuta de Resolução Normativa que altera a Resolução Normativa 895/2020, que trata do MRE (Mecanismo de Realocação de Energia). Intercâmbio de documentos até 27 de agosto. 
GSF - A ANEEL abriu a Consulta Pública 54/2021 para obter subsídios para o aprimoramento das regras de comercialização constantes do módulo de Apuração dos Impactos do GSF - Lei 14.052/2020, em atendimento ao artigo 18 da Lei 14.182/2021. Intercâmbio de documentos até 27 de agosto
Notificação - A ANEEL abriu a Consulta Pública 50/2021 para obter subsídios para a minuta de resolução normativa acerca das alterações da Resolução Normativa 804/2018, que dispõe sobre o cadastro institucional e a notificação eletrônica no âmbito da ANEEL. Intercâmbio de documentos até 1º de outubro
Agentes - A ANEEL abriu a Consulta Pública 51/2021 para alteração das Resoluções Normativas 414/2010, 545/2013 e 678/2015, com vistas ao aprimoramento dos critérios de entrada, manutenção e saída de agentes no mercado de energia. Intercâmbio de documentos até 17 de setembro
Usinas híbridas - A ANEEL abriu a 2° Fase de Consulta Pública 61/2020 para obter subsídios para a minuta de resolução normativa acerca do tratamento regulatório para o estabelecimento de usinas híbridas e associadas. Intercâmbio de documentos. até 16 de setembro.
Direitos e deveres - A ANEEL abriu a 2° Fase de Consulta Pública 18/2021 para obter subsídios para o aprimoramento das propostas de resoluções normativas que tratam da consolidação dos atos normativos relativos à pertinência temática "Direitos e deveres do consumidor e do usuário do serviço público de distribuição energia elétrica" e "Transferência de ativos de iluminação pública". Intercâmbio de documentos até 3 de outubro.
Comercializadora - A ANEEL autorizou a Infinity Renováveis, Projetos e Soluções Ltda a atuar como agente comercializador de energia elétrica no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).
Requerimento - A ANEEL registrou recebimento de requerimento de outorga da Bde Energia Holding Importadora Limitada para UFVs em Rodelas (BA); e da Eólica Santo Agostinho 15 Ltda para EOLs em Sento Sé (BA).
Comercial - A ANEEL liberou uma unidade de 43,7 MW da UTE Rigesa em Três Barras (SC) para início da operação comercial. 
CGH - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia definiu em 2,44 MW médios o montante de garantia física de energia da Central Geradora Hidrelétrica denominada CGH Jacutinga, em Ipumirim (SC). 
Ouvidoria - Resolução 43 da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) dispôs sobre a instituição da ouvidoria no âmbito do mercado de valores mobiliários e revogou a Instrução CVM 529/2012.
voltar para o topo

Bento Albuquerque - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados até o fechamento desta edição.
Jair Bolsonaro - O presidente da República viaja a Manaus (AM) para entrega de moradias, às 12h. Depois, viaja a Ananindeua (PA), onde participa de cerimônia do centenário da convenção de ministros e igrejas Assembleia de Deus no Pará, às 18h30. A agenda completa está neste link.
Paulo Guedes - O ministro da Economia reúne-se virtualmente com o presidente do Ipea, Carlos von Doellinger, às 10h; recebe no ministério o CEO Mundial da JBS, Gilberto Tomazoni, às 15h; encontra-se com o ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, às 15h40; e tem audiência com o prefeito de Salvador (BA), Bruno Reis, às 16h40. Guedes também reúne-se com o presidente do BNDES, Gustavo Montezano, às 18h30. A agenda completa está neste link.
Senado - O Senado realiza, às 16h, sessão deliberativa ordinária. A pauta prévia está disponível neste link.
 
Código de Mineração - O Grupo de Trabalho do Código de Mineração, da Câmara dos Deputados, realiza, às 15h30, audiência pública para debater o Código de Mineração (Decreto-Lei 227/1967). A lista completa de convidados está disponível neste link.
 
Finanças e tributação - A CFT (Comissão de Finanças e Tributação) realiza, às 9h, reunião deliberativa extraordinária. Entre os temas a serem debatidos, está o PL 2.428/2019, que modifica as faixas de consumo e os percentuais de desconto aplicados aos beneficiários da tarifa social de energia elétrica, e o PL 9.365/2017, que estabelece condições para as distribuidoras de energia elétrica implantarem fiação subterrânea nas suas áreas de contrato sob dedução fiscal de tributos federal e estadual. Acesse a pauta completa aqui.
 
Desenvolvimento urbano - A CDU (Comissão de Desenvolvimento Urbano) realiza, às 9h, reunião deliberativa extraordinária. Entre os temas a serem discutidos, está o PL 798/2011, que dispõe sobre a obrigatoriedade de serem subterrâneas as instalações de distribuição de energia elétrica quando realizadas em ruas das cidades que tenham setores de valor histórico, reconhecidos por órgãos estatais. Acesse a pauta completa aqui.
 
Cdeics - A Cdeics (Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços) realiza, às 13h, reunião deliberativa extraordinária. Entre os temas a serem discutidos, está o REQ 49/2021, que solicita realização de audiência pública para discutir o cancelamento da inclusão da Nuclep (Nuclebrás Equipamentos Pesados) no Programa Nacional de Desestatização. Acesse a pauta aqui.
 
Teleconferência Cemig - A Cemig (Companhia Energética de Minas Gerais) realiza, às 15h, teleconferência para apresentação dos resultados do segundo trimestre de 2021. A transmissão será feita neste link.
 
 Encontro do PLD - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) realiza, às 15h, nova edição do Encontro do PLD. O evento será realizado via plataforma Webex, neste link. A senha de acesso é CCEE@PLD. Mais informações estão no site.
 
Mentes de Energia - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) realiza, às 18h, o primeiro episódio do projeto “Mentes de Energia”, voltado a jovens estudantes interessados em debater temas sobre o mercado de petróleo, gás e energia. Mais informações estão no site.
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Imposto de Renda - Por 390 votos a favor e 99 contra, a Câmara dos Deputados aprovou, nesta terça-feira (17), a retirada de pauta do PL (Projeto de Lei) 2.337/2021 – que define as novas regras para o Imposto de Renda. A retirada aconteceu após um novo acordo entre os líderes para que a proposta seja analisada na próxima semana. Além disso, ficou definido que tanto o parecer do deputado Celso Sabino (PSDB-PA) quanto os destaques sejam votados na mesma sessão. Caso fosse apreciada na sessão de hoje, a proposta teria somente o relatório analisado. Já os destaques ficariam para outras sessões.
 
Requerimentos - A CME (Comissão de Minas e Energia) aprovou três requerimentos nesta terça-feira (17). Dois deles são para inclusão de associações e representantes do setor elétrico para audiência pública que tratará do PL (Projeto de Lei) 414/2021 – que permite maior abertura do mercado livre de energia no país. Outro requerimento aprovado requer a realização de seminário e exposição para tratar sobre mineração e energia limpa e perspectivas do setor no Brasil. Foram convocados representantes do MME, da ANM, da ANEEL, do IBRAM e da EPE.
 
Consumo - O consumo de energia elétrica subiu 3,1% em julho, se comparado ao mesmo mês de 2020, um total de 61.494 MW médios consumidos no mês. Na comparação com 2019, período que antecede a pandemia, a alta foi de 3,9%. De acordo com a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), o ACL (Ambiente de Contratação Livre) teve alta de 12,1% no consumo, enquanto o ACR (Ambiente de Contratação Regulada) recuou 1,3%.
 
Geração solar - Levantamento da Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica) aponta que o Brasil ultrapassou a marca de 700 mil conexões de geração própria de energia, a partir da fonte solar fotovoltaica. A modalidade foi responsável por atrair R$ 32 bilhões em investimentos, com cerca de 6,3 GW de potência operacional desde 2012.
 
Revisão tarifária - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou, nesta terça-feira (17), o resultado da revisão tarifária periódica da Celesc Distribuição (Centrais Elétricas de Santa Catarina), em vigor a partir de domingo (22). O reajuste médio será de 5,65%. Para consumidores de alta tensão o valor será 5,34% maior, e no segmento de baixa tensão a taxa é de 5,83%.
 
Consulta pública - A ANEEL aprovou a abertura da Consulta Pública 50/2021, para discutir o cadastro institucional e a notificação eletrônica da agência, o que pode desburocratizar as operações realizadas na autarquia. As contribuições podem ser feitas até o dia 1º de outubro. Mais informações estão neste link.
 
Usinas híbridas - A ANEEL abriu a segunda fase da Consulta Pública 61/2020, que dispõe sobre regulamentação das usinas híbridas.  As contribuições podem ser feitas até o dia 16 de setembro. Mais informações estão neste link.
 
Procedimentos de distribuição - A ANEEL aprovou a abertura da Consulta Pública 52/2021, sobre a proposta de consolidação dos procedimentos de distribuição para acabar com ambiguidades e contradições nos textos regulatórios. As contribuições podem ser feitas de 19 de agosto a 3 de outubro. Mais informações estão neste link.
 
Direito do consumidor - A ANEEL aprovou a abertura da segunda fase da Consulta Pública 18/2021, para tratar dos direitos e deveres dos usuários de energia elétrica. A primeira fase recebeu 2 mil contribuições, o maior número em nove anos. As contribuições podem ser feitas de 19 de agosto a 3 de outubro. Mais informações estão neste link.
 
Lote II Amazonas - A ANEEL homologou o resultado do leilão do Lote II Amazonas aos Sistemas Isolados. A Usina Xavantes S/A foi a vencedora do certame. Detalhes estão neste link.
 
Realocação de Energia - A ANEEL estabeleceu o aprimoramento do MRE (Mecanismo de Realocação de Energia), quanto aos expurgos de indisponibilidade estabelecidos na RN (Resolução Normativa) 616/2014. Detalhes estão neste link.
 
Esclarecimento ONS - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) publicou uma nota de esclarecimento sobre a reportagem “Crise hídrica é resultado de má gestão dos reservatórios das usinas, dizem debatedores”, publicada pela Agência Câmara. O órgão afirma que com a maior crise hídrica dos últimos 91 anos está se empenhando em promover diversas ações de restrições hidráulicas, pedindo ajuda aos países vizinhos e seguindo um planejamento. A íntegra da nota está disponível aqui.
 
2T21 Cemig - A Cemig (Companhia Energética de Minas Gerais) divulgou os resultados do segundo trimestre de 2021. A receita líquida foi de R$ 7,3 bilhões. O lucro líquido ficou em R$ 1,94 bilhão, um crescimento de 80% em relação ao mesmo período do ano passado. O ebitda (lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) foi de R$ 2,59 bilhões, 38,8% superior ao registrado em 2020. No começo de agosto, a empresa liquidou os títulos de dívida no mercado externo e arrecadou US$ 500 milhões. O relatório completo está disponível neste link.
 
O&G em julho - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) publicou os Fatos Relevantes da Indústria do Óleo & Gás, com o compilado do que aconteceu no setor em julho deste ano. Acesse o documento neste link.
 
Cessão onerosa - Os campos da cessão onerosa bateram recorde de produção de petróleo e gás natural em julho. Foram 921,7 mil barris de óleo equivalente por dia, alta de 6,23% frente a junho. A produção de gás natural chegou a 28,7 milhões de metros cúbicos por dia e a de petróleo foi de 740,9 mil barris por dia. Os dados constam nos Painéis Dinâmicos de Produção de Petróleo e Gás Natural, divulgados pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), e estão disponíveis aqui.
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ANEEL avança com novas regras para mercado livre
Setor elétrico vai discutir regras de entrada, permanência e saída de agentes no mercado livre em consulta pública. (Valor)
______________________________
Por falta de gás, térmicas podem passar a usar óleo diesel, mais caro e poluente
Primeiro projeto autorizado, no Ceará, terá custo de geração triplicado. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Crise hídrica pode encarecer conta de luz, alerta ANEEL
Brasil também pode importar energia de países vizinhos. (Folha de S.Paulo)
______________________________
O risco (real) de déficit na oferta de energia
Cenário dos reservatórios de hidrelétricas para 2022 é mais dramático que o deste ano, se não houver chuvas mais intensas que o normal. (Valor – artigo)
______________________________
AES Brasil já negocia contratos de energia para 2026
Com nova parceria com a BRF, geradora elevou projeção de investimentos para R$ 3,5 bilhões entre 2021 e 2025. (Valor)
______________________________
BRF e filial da AES Brasil terão parque eólico no RN
Empreendimento deve absorver aporte de R$ 80 milhões da dona da marca Sadia. (Valor)
______________________________
Castlelake põe Ibitu à venda por US$ 1 bilhão
Gestora americana contratou o BTG Pactual e o Credit Suisse para vender a geradora de energia eólica. (Valor – Pipeline)
______________________________
Produção da Petrobras cai na comparação anual
Produção de petróleo da estatal em julho foi de 2,23 milhões de barris/dia de petróleo. (Valor)
______________________________
Minoritários têm chance, diz candidato
Marcelo Gasparino acredita em eleição dos representantes dos minoritários na assembleia da Petrobras no dia 27. (Valor)
______________________________
BHP negocia ativos de petróleo e gás e planeja deixar bolsa de Londres
Mineradora ficará com 48% da empresa criada em parceria com Woodside Petroleum. (Valor)
______________________________
Cosan e empresa norte-americana demonstram interesse na ES Gás
Os próximos passos para levar a empresa a leilão devem ser concluídos nas próximas semanas. (Estadão – Coluna do Broadcast)
______________________________
Sem votos, governo adia reforma do IR
Lira tenta acordo, mas Executivo percebe risco de perderem a votação sobre a taxação de dividendos em 20%. (Valor, Folha de S.Paulo, O Globo)
______________________________
Prioridades de Bolsonaro estão paradas no Congresso
Da lista de 35 projetos essenciais pactuados no início do ano após a eleição de Lira e Pacheco, apenas 8 foram promulgados. (Estadão)
______________________________
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